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TJRJ abre seleção de entidades para recebimento de verbas pecuniárias 
 
Encontro no TJ do Rio destaca maior atuação no combate á violência contra a mulher 
 
Casamento comunitário: TJRJ e PM realizam sonho de 120 casais 
 
Entidades sociais interessadas em receber recursos financeiros têm até o dia 10 de maio para se 
candidatarem 
 
CGJ viabiliza projeto que torna eletrônico o agendamento de exames de Sanidade Mental e de 
Dependência Toxicológica para réus 
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Plenário do STF confirma liminar do ministro Teori Zavascki sobre interceptações telefônicas 
 
O Supremo Tribunal Federal (STF) referendou a liminar concedida pelo ministro Teori Zavascki na 
Reclamação (RCL) 23457, na qual ele determinou o sigilo de gravações envolvendo a presidente da 
República e outras autoridades, bem como a remessa dos autos referentes à investigação ao STF. 
Conforme o julgamento do Plenário, a decisão proferida por Teori Zavascki reflete entendimento já 
consolidado há anos no Tribunal, segundo o qual havendo indício de envolvimento de autoridade com 
prerrogativa de foro, os autos devem ser remetidos ao tribunal competente, no caso, o STF. 
 
Ao propor o referendo de sua decisão, o ministro Teori Zavascki ressaltou que se trata apenas do 
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julgamento de medida liminar, que tem por objetivo impedir a divulgação das gravações e determinar a 
remessa dos autos, a fim de se aferir se há indícios de crime praticado por autoridades com foro por 
prerrogativa de função na investigação em primeira instância, que envolve o ex-presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva. 
 
O mérito deverá analisar a quem cabe o julgamento de eventual procedimento investigatório quanto a 
pessoas que, em razão do cargo, possuem prerrogativa de foro, e também o eventual desmembramento 
dos autos, com a remessa para a primeira instância dos procedimentos relativos aos envolvidos sem foro 
no STF. 
Agilidade 
 
O ministro Teori Zavascki também apresentou proposta, aprovada pelo Plenário, no sentido de que a 
execução da decisão liminar seja imediata, sem necessidade de aguardar a publicação do acórdão. 
Assim, será possível dar seguimento imediato aos procedimentos subsequentes, como ouvir o 
posicionamento do Ministério Público. 
 
Desmembramento 
 
O relator da Reclamação observou que, na maioria das vezes, o que ocorre no STF é exatamente a 
cisão do processo, com a remessa dos autos dos investigados sem foro para a primeira instância. Mas 
que a jurisprudência do STF também é clara no sentido de que todos os autos devem ser entregues ao 
Supremo para que esta Corte tome a decisão relativa ao desmembramento, não cabendo à primeira 
instância essa decisão. 
 
“Nós não podemos abrir mão da competência de dizer se um ministro de Estado interferiu ou não numa 
decisão, pressionou ou não ministros do Supremo Tribunal Federal, ou que a presidente da República 
cometeu ou não atos que importassem comprometimento das investigações. Isso foi feito por um juiz em 
primeiro grau, mas é um juízo típico – e é inalienável, enquanto nós tivermos o foro por prerrogativa de 
função – do STF”, afirmou. 
 
Proposta de Súmula Vinculante 
 
O ministro relator, Teori Zavascki, e o ministro presidente, Ricardo Lewandowski, observaram que o 
entendimento aplicado na Reclamação é consolidado na Corte, a ponto de ser objeto da Proposta de 
Súmula Vinculante (PSV) 115, que teve julgamento iniciado pelo STF no fim de 2015. Segundo o texto 
proposto para o verbete, surgindo indício de envolvimento de autoridade com prerrogativa de foro, a 
investigação ou ação penal em curso deve ser imediatamente remetida para o tribunal competente para 
providências cabíveis. De acordo com o presidente Ricardo Lewandowski, a proposta é fundamentada 
por mais de 11 decisões do STF. 
 
Decano 
 
Ao votar pelo referendo da liminar, o decano da Corte, ministro Celso de Mello, ressaltou a longa carreira 
de Teori Zavascki na magistratura, o brilhantismo de sua atuação e a trajetória de independência do 
próprio STF e fez uma crítica às manifestações e ameaças feitas contra Teori logo após proferida sua 
decisão, no dia 22 de março. 
 
“Quem assim procede, seja ofendendo a dignidade institucional desta Corte, seja ultrajando a 
honorabilidade dos juízes que a integram, essas pessoas desconhecem o itinerário histórico do STF, 
desta Suprema Corte que não se curva a ninguém, que não tolera a prepotência dos governantes, e não 
tolera os abusos cometidos por qualquer dos poderes da República”, sustentou Celso de Mello. 
“Penso que é corretíssima a decisão proferida pelo ministro Teori Zavascki, que observou a lei, que 
observou os padrões jurisprudenciais estabelecidos por esta Corte e deles não se afastou um milímetro 
sequer”, concluiu o decano. 
 
Divergência 
 
O referendo na Reclamação teve divergência parcial dos ministros Marco Aurélio e Luiz Fux, para quem 
deveria ser mantido o sigilo dos áudios, e apenas parte dos processos remetida ao STF, mantendo-se os 
procedimentos relativos a investigados sem foro por prerrogativa de função na primeira instância. O 
ministro Marco Aurélio reconheceu que seu posicionamento é contrário à jurisprudência do STF, mas 
que se mantém coerente com sua posição. 
 
Já o ministro Luiz Fux argumentou que a primeira instância manifestou o entendimento de que as 
gravações não evidenciavam prática de crime pela presidente da República, e que ele pessoalmente não 
concorda com a visão de que o magistrado de primeira instância não pode emitir nenhum juízo pelo 
simples fato de haver menção a pessoas com prerrogativa de foro. 
 



Leia mais... 
 
 
STF reconhece direito adquirido em reajuste concedido a servidores do Tocantins 
 
Por maioria de votos, o Plenário julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4013 e 
reconheceu a existência de direito adquirido a reajustes previstos em lei para servidores do Estado do 
Tocantins (TO). O julgamento estava suspenso para aguardar o voto de desempate do ministro Edson 
Fachin, integrante mais recente da Corte. 
 
Na ação, o Partido Verde (PV) impugnou as Leis estaduais 1.866 e 1.868, ambas de 2007, que teriam 
tornado sem efeito os aumentos de vencimentos concedidos aos servidores públicos estaduais por leis 
estaduais anteriores (1.855/2007 e 1.861/2007). 
No início do julgamento, em junho de 2010, a ministra Cármen Lúcia (relatora) votou pela procedência do 
pedido quanto à declaração de inconstitucionalidade do artigo 2º das normas questionadas. Segundo a 
ministra, as Leis 1.855/2007 e 1.861/2007 entraram em vigor na data de sua publicação, 
respectivamente em 3 e 6 de dezembro de 2007, porém com efeitos financeiros (obrigatoriedade 
financeira do estado de pagar o reajuste) somente a partir de janeiro de 2008. Assim, quando foram 
editadas as duas leis (1.866 e 1.868) que as revogaram, os servidores já tinham direito adquirido ao 
reajuste. Para a relatora, houve nítida ofensa à irredutibilidade de vencimento dos servidores. 
 
Votaram no mesmo sentido os ministros Luiz Fux, Marco Aurélio, Celso de Mello e a ministra Rosa 
Weber. O ministro Dias Toffoli divergiu ao votar pela improcedência da ADI. Seu entendimento foi 
seguido pelos ministros Luís Roberto Barroso, Teori Zavascki, Gilmar Mendes e Ricardo Lewandowski. 
O julgamento foi suspenso em maio do ano passado para colher o voto do novo ministro a integrar a 
Corte. 
 
Desempate 
 
Na sessão de hoje, o ministro Edson Fachin acompanhou na íntegra o voto proferido pela relatora e 
desempatou o julgamento. De acordo com o ministro, as novas leis esvaziaram o que havia sido 
anteriormente concedido aos servidores e violaram o princípio da irredutibilidade de vencimentos. 
 
Ele explicou que foi concedido aumento salarial cuja implantação deveria ser realizada em período 
posterior, contudo, antes da ocorrência do prazo, nova lei foi editada e esvaziou o conteúdo das 
disposições anteriores. “Há um ingresso na esfera jurídica dos servidores e que, portanto, nesta medida, 
a dimensão dos direitos colocados a termo está apenas no plano da eficácia e não no plano da 
validade”, afirmou. 
 
Assim, por maioria, o STF declarou a inconstitucionalidade do artigo 2º das Leis 1.866 e 1.868, ambas 
de dezembro de 2007, que revogaram o reajuste concedido pelas Leis 1.855/2007 e 1.861/2007. 
 
Processo: ADI. 4013 
Leia mais... 
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Falta de diálogo entre ex-cônjuges não inviabiliza guarda compartilhada  
 
Em decisão unânime, a Terceira Turma reformou decisão de tribunal estadual que negara a ex-cônjuge o 
direito de exercer a guarda compartilhada dos filhos, por não existir uma convivência harmoniosa entre 
os genitores. 
 
A guarda foi concedida à mãe, fato que ensejou o recurso do pai ao STJ. Ele alegou divergência 
jurisprudencial, além de violação ao artigo 1.584, parágrafo 2º, do Código Civil, sob o argumento de que 
teria sido desrespeitado seu direito ao compartilhamento da guarda. 
 
O relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, acolheu o pedido. Segundo ele, a guarda compartilhada 
passou a ser a regra no direito brasileiro, uma vez que ambos os genitores têm direito de exercer a 
proteção dos filhos menores. Sanseverino acrescentou também que já está ultrapassada a ideia de que 
o papel de criação e educação dos filhos estaria reservado à mulher. 
 
Motivos graves 
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Apesar de o acórdão ter destacado a dificuldade de diálogo entre os ex-conviventes, o relator entendeu 
que os fundamentos elencados pelo tribunal não apresentaram nenhum motivo grave que recomendasse 
a guarda unilateral. 
 
“Efetivamente, a dificuldade de diálogo entre os cônjuges separados, em regra, é consequência natural 
dos desentendimentos que levaram ao rompimento do vínculo matrimonial. Esse fato, por si só, não 
justifica a supressão do direito de guarda de um dos genitores, até porque, se assim fosse, a regra seria 
guarda unilateral, não a compartilhada”, disse o ministro. 
 
O relator citou exemplos de motivos aptos a justificar a supressão da guarda, como ameaça de morte, 
agressão física, assédio sexual, uso de drogas por um dos genitores. Situações que, segundo 
Sanseverino, inviabilizam o convívio saudável com os filhos. 
 
A turma determinou o retorno do processo ao Tribunal para novo julgamento do pedido de guarda, com a 
devida apreciação de provas e análise das demais questões alegadas na apelação do pai. 
 
O número do processo não será divulgado por estar em segredo de justiça. 
 
Leia mais... 
 
 
Terceira Turma mantém decisão em disputa por imóvel envolvendo rede de varejo 
 
A Terceira Turma confirmou decisão colegiada (acórdão) do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) 
em uma disputa envolvendo a propriedade de imóvel então alugado a uma das maiores redes brasileiras 
de varejo. 
 
A proprietária alugava à rede varejista um imóvel e recebia adiantado o pagamento de aluguéis, em uma 
espécie de empréstimo. Para quitar os valores adiantados, ela deu em pagamento sua fração de 1/6 do 
imóvel. 
 
Arrependida, a proprietária tentou reverter o negócio, com uma ação de cobrança de aluguéis, 
argumentando que a dação em pagamento demandaria forma pública e que os demais proprietários 
deveriam ter sido chamados a assinar o instrumento, para que pudessem exercer o direito de 
preferência. 
 
Dação em pagamento 
 
A sentença foi mantida pelo TJRJ, que entendeu ser desnecessária a forma pública na dação em 
pagamento. Inconformada, a proprietária recorreu ao STJ, que manteve as decisões anteriores. 
 
O relator do caso, ministro Moura Ribeiro considerou no voto que “não demanda instrumento público a 
avença pela qual as partes se compõem no sentido de extinguir a dívida existente mediante a dação em 
pagamento de bem imóvel. A efetiva transmissão da propriedade demandará a forma pública”. 
 
Para o ministro, é princípio geral de direito que a ninguém é dado se beneficiar da própria torpeza. “No 
caso concreto, jamais foi negada a existência do débito ou foi alegado vício do consentimento que 
justificasse a pretendida invalidade do acordo de dação em pagamento”, afirmou. 
 
“Falta interesse de agir àquele que firmou acordo de dação em pagamento de sua fração ideal de imóvel 
sem a anuência expressa dos coproprietários, na medida em que a estes cabe a defesa de seu direito de 
preferência. Ninguém pode pleitear, em nome próprio, direito alheio senão quando autorizado pela lei”, 
concluiu. 
 
Processo: REsp. 1529742 
Leia mais... 
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JURISPRUDÊNCIA* 
  
    

JULGADOS INDICADOS *     
 
 

0398911-49.2012.8.19.0001 – rel. Des. Marco Antônio Ibrahim, j. 04.11.2015 e p. 09.11.2015 
 
Constitucional e administrativo. Servidores do Poder Judiciário estadual. Reajuste concedido pela Lei 
Estadual nº 1.206/87. Extensão do reajuste de 24%. Implementação integral e imediata. Princípio da 
isonomia. Sentença de procedência do pedido mantida por decisão colegiada desta Quarta Câmara 
Cível. Decisão da c. Terceira Vice-Presidência determinando o retorno dos autos a este Relator para que 
se avalie da pertinência do exercício de juízo de retratação diante do julgado no Recurso Extraordinário 
nº 592.317/RJ, pelo Supremo Tribunal Federal. A matéria tratada no Recurso Extraordinário apontado é 
distinta da versada nos presentes autos. Naquele julgamento do RE 592.317/RJ, discutia-se a respeito 
da percepção de gratificação por servidor público do Município do Rio de Janeiro, sem que, todavia, 
tivessem sido observados os requisitos legais para a concessão do benefício. A questão chegou ao 
Supremo porque este Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro teria concedido gratificação a 
servidor público municipal ao argumento de que, a despeito de o requerente não atender ao requisito 
legal para a percepção da gratificação, teria lugar a condenação do Município por força do princípio da 
isonomia. Aquela Corte Superior, ao ensejo do julgamento do Recurso Extraordinário, entendeu ser 
vedada a extensão da gratificação ao servidor com base naquele princípio de natureza constitucional. À 
toda evidência, são distintas a hipótese apontada como paradigma e a versada nestes autos: naquela, 
cuida-se de extensão de gratificação a servidor público sem que tenham sido observados os requisitos 
legais para a concessão; aqui, trata-se de reconhecer o direito de servidores públicos a reajuste de 
vencimentos por força do princípio constitucional da isonomia. Manutenção do entendimento contido no 
acórdão que manteve a sentença, quanto ao mérito. 

Fonte: EJURIS  
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.   

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 

 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00040AC5DBD39AA3C26590CE247F11F9B101C50434231D53&USER=
mailto:sedif@tjrj.jus.br

